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§ 1°,28 da CE/SC e na esteira do padrão adotado pelo Governo federal (Anexo III 

da Lei n. 14.802/2024). 

 

2.1.2. Lei de diretrizes orçamentárias  

Cabe à lei de diretrizes orçamentárias dispor acerca: i) das metas 

e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o 

exercício financeiro subsequente; ii)  estabelecer as diretrizes de política fiscal e 

respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida pública; iii)  

orientar a elaboração da lei orçamentária anual; iv)  dispor sobre alterações na 

legislação tributária; e v) estabelecer a política de aplicação das instituições 

financeiras oficiais de fomento (art. 165, § 2°, da Constituição e art. 120, § 3°, da 

Constituição do Estado). 

Para o exercício financeiro de 2025, a Lei estadual n. 19.039, de 8 

de agosto de 2024, instituiu as diretrizes orçamentárias do Estado de Santa 

Catarina. 

Examinando a referida norma,29 é possível aferir que o seu teor 

atendeu, em linhas gerais, as exigências estabelecidas no art. 165, § 2°, da 

Constituição e no art. 120, § 3°, da Constituição do Estado, bem como as matérias 

adicionais estabelecidas no art. 4° da Lei de Responsabilidade Fiscal.30 

 
28 Art. 120. [...]. § 1º O plano plurianual exporá, de forma regionalizada , as diretrizes, os objetivos 
e as metas da administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para 
as relativas aos programas de duração continuada. 
29 Disponível em: https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/legislativo/52766.  
30 Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da Constituição e: 
I - disporá também sobre: 
a) equilíbrio entre receitas e despesas; 
b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do 
inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31; [...]; 
e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados 
com recursos dos orçamentos; 
f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 
§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão 
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, 
resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e 
para os dois seguintes. [...]. 
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Tais elementos caminham no sentido da Nota Recomendatória 

Conjunta n. 03/2024,34 por meio da qual a ATRICON, em conjunto com as demais 

entidades representativas do controle externo, recomendou que os Tribunais de 

Contas estimulem a elaboração, pelos órgãos fazendários, das projeções 

necessárias sobre os impactos da reforma tributária: 

A Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), o 

Instituto Rui Barbosa (IRB), o Conselho Nacional de Presidentes dos 

Tribunais de Contas (CNPTC), a Associação dos Tribunais de Contas dos 

Municípios do Brasil (Abracom), a Associação Nacional dos Ministros e 

Conselheiros-Substitutos dos Tribunais de Contas (Audicon), a Associação 

Nacional dos Membros do Ministério Público de Contas (Ampcon) e a 

Associação Nacional dos Auditores do Controle Externo (ANTC), no uso das 

atribuições e prerrogativas que lhes conferem seus respectivos Estatutos 

Sociais, [...]. 

RECOMENDAM aos Tribunais de Contas brasileiros que : 

[...]; 

IV. Estimulem a elaboração, pelos órgãos fazendários, das projeções 

necessárias sobre os impactos da Reforma Tributária ; [...]. 

Seguindo essa ordem de ideias, opino por se recomendar  ao 

Poder Executivo estadual que elabore projeções sobre o impacto da reforma 

tributária em Santa Catarina, contemplando possíveis reações econômicas, 

setoriais e sociais oriundas da mudança da tributação da origem para o destino e 

das alterações na forma de concessão de incentivos fiscais, considerando o seu 

potencial impacto nas finanças públicas e na política fiscal estadual.  

Ainda sobre o tema, reputo adequado que, oportunamente, o 

Tribunal de Contas instaure procedimentos fiscalizatórios focalizados no assunto, 

 
34 Disponível em: https://atricon.org.br/wp-
content/uploads/2024/07/NOTA_RECOMENDATORIA_CONJUNTA_03-
2024_28129_assinado.pdf.  
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Conforme anotado pela DGO (fl. 3675), o projeto da lei 

orçamentária anual para 2025 foi acompanhado de demonstrativo da 

compatibilidade da programação do orçamento com os objetivos e metas da 

respectiva LDO (Anexo IV do projeto),40 em cumprimento  ao inc. I do art. 5° da 

LRF.41 

Além disso, destaco que o PLOA de 2025 foi acompanhado de 

demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de 

isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 

tributária e creditícia (Anexo III),42 em cumprimento  ao art. 5°, inc. II,43 da LRF e 

ao art. 165, § 6°,44 da Constituição. 

De outro tanto, no que se refere à reserva de contingência45 

prevista no inc. III do art. 5° da LRF,46 a LOA de 2025 trouxe dotação de R$ 

1.000.000,00 (art. 5°), evidenciando-se o cumprimento  do dever legal dentro do 

limite previsto no art. 16 da LDO de 2025,47 apesar da baixa quantia reservada. 

 
40 Disponível em: https://www.sef.sc.gov.br/transparencias/lei-orcamentaria-anual-loa-2025.   
41 Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 
I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1o do art. 4o; [...]. 
42 Disponível em: https://www.sef.sc.gov.br/transparencias/lei-orcamentaria-anual-loa-2025.  
43 Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: [...]; 
II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de 
caráter continuado; [...]. 
44 Art. 165. [...]. § 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 
45 A Reserva de Contingência é constituída sob a forma de dotação global, não especificamente 
destinada a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, sendo 
destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
46 Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: [...]. 
III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na 
receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao: [...]; 
b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
47 Art. 16. A proposta orçamentária conterá reserva de contingência vinculada aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, em montante equivalente a, no máximo, 3% (três por cento) da receita 
corrente líquida. 
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Também é possível verificar o cumprimento do art. 12, § 2°, da LRF 

(regra de ouro sob a perspectiva do planejamento orçamentário),48 haja vista que 

as receitas com operações de crédito estimadas no PLOA de 2025 (art. 4°), no 

montante de R$ 1.180.000.000,00, foram inferiores às despesas de capital 

estimadas (art. 5°), no importe de R$ 6.678.794.277. 

Por oportuno, vale destacar que, para os projetos de leis 

orçamentárias anuais encaminhados a partir do exercício de 2026, deverão constar 

os documentos referidos nos incisos IV e V do art. 5° da LRF,49 acrescidos pela Lei 

Complementar n. 224/2025. 

Por fim, pondero ser conveniente avaliar-se a inclusão do art. 45 da 

LRF50 como objeto de aferição no exame das contas estaduais de governo 

vindouras, haja vista a importância do referido dever legal para se garantir a 

preservação do patrimônio público. 

 

2.1.3.1. Execução das metas físicas e financeiras de subações  

As subações constituem instrumento de programação que contribui 

para atender ao objetivo de um programa (art. 5°, inc. II, do PPA de 2024 a 2027). 

A partir de dados extraídos do painel de acompanhamento do PPA 

e do módulo de acompanhamento físico e financeiro do Sistema Integrado de 

Planejamento e Gestão Fiscal de Santa Catarina (SIGEF), a Diretoria de Contas de 

 
48 Art. 12. [...]. § 2º O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. 
49 Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: [...]; 
IV - conterá a estimativa global de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira e 
creditícia e para pessoas físicas e jurídicas; e   
V - conterá, em anexo, a estimativa das despesas financeiras e das despesas primárias obrigatórias 
e discricionárias, no exercício de sua elaboração e para os 2 (dois) exercícios subsequentes.    
50 Art. 45. Observado o disposto no § 5o do art. 5o, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só 
incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias. 
Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio 
do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao 
cumprimento do disposto neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação. 
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Governo avaliou de forma amostral , dentre as subações priorizadas na LDO de 

2025, 1 (uma) subação do orçamento executado referente a cada uma das áreas 

de governo. 

Sobre o assunto, cumpre rememorar que, em atenção a 

recomendação feita sobre a matéria no parecer prévio referente às contas de 

2015,51 autuou-se, à época, processo de monitoramento destinado a fiscalizar o 

implemento de necessárias melhorias no acompanhamento das metas físico-

financeiras de subações pelo Estado (PMO 16/00509603). 

Por meio da Decisão n. 824/2024, o Plenário do Tribunal 

reconheceu o cumprimento do plano de ação apresentado pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, atestando a promoção de incrementos envolvendo a matéria. 

Confirmando as melhorias vislumbradas pelo Tribunal no aludido 

monitoramento, a equipe de auditoria evidenciou que, no presente exercício, os 

resultados físicos e financeiros das subações fiscalizadas estavam  

atualizados . 

De outro tanto, a despeito de baixos níveis de execução pontuais, 

a grande maioria das subações apresentou execução física próxima ou igual 

a 100%, bem como alto nível de execução financeira , indicando boa capacidade 

de realização das metas estabelecidas (fls. 3676-3678).  

 
51 6.2. RECOMENDAÇÕES: 6.2.2. SIGEF  
6.2.2.1. Atualizar o Módulo de Acompanhamento Físico do SIGEF e providenciar sua adequação 
tempestiva, ao longo da execução orçamentária para contemplar a execução das metas de todas 
as subações previstas no orçamento Estadual. 
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(11,4%),58 Abastecimento de Água e Esgoto Sanitário (variação negativa durante o 

período) e Competitividade e Excelência Econômica (relativamente à IAZPE - 0%). 

Importante obtemperar, contudo, que a baixa execução acima 

delineada pode não estar necessariamente associada a erros de gestão, haja vista 

a possibilidade de intercorrências variadas e não completamente controláveis 

capazes de obstaculizar a plena execução daquilo que fora planejado. 

Ilustrando o ponto, referencio o exemplo do programa 

Transformação Digital, de responsabilidade do CIASC, cuja execução sofreu 

descontinuidade proveniente de cautelar exarada pelo TCE/SC nos autos do LCC 

24/00602373, a propósito da parceria estratégica firmada pela estatal com empresa 

privada do setor de repositórios digitais confiáveis de arquivos.  

Recentemente, este representante proferiu parecer posicionando-

se pela legalidade da parceria (Parecer n. MPC/SRF/118/2026), o que poderá 

eventualmente ensejar a retomada do programa, caso o Tribunal de Contas 

encampe o entendimento ministerial sustentado. 

  

2.1.3.3. Alterações Orçamentárias  

O orçamento não é peça estática e está sujeito a alterações, as 

quais decorrem da necessidade de se prever mecanismos que possibilitem ajustar 

a LOA no decorrer da sua execução, o que é feito por meio de transposições,59 

remanejamentos,60 transferências61 ou pela abertura de créditos adicionais.62 

 
58 Empresa responsável: CELESC Distribuição. 
59 Realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão (MCASP, 11ª ed.). 
60 Realocações na organização de um ente público, com destinação de recursos de um órgão para 
outro (MCASP, 11ª ed.). 
61 Realocações de recursos entre as categorias econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e 
do mesmo programa de trabalho (MCASP, 11ª ed.). 
62 Autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na lei orçamentária 
anual (art. 40 da Lei n. 4.320/64). 
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A diferença percentual verificada entre a renúncia projetada e a 

realizada em 2025 não configura motivo para ressalva ou recomendação, haja vista 

ter se situado em patamar aceitável, inclusive quando comparado com a diferença 

ocorrida nos quatro exercícios financeiros anteriores (fl. 3693).68 

De acordo com a equipe de auditoria, amparando-se nos dados 

constantes do balanço geral, os maiores volumes de renúncias se deram sob a 

forma de créditos presumidos (77,63%), alterações de alíquotas ou modificações 

de bases de cálculo (12,97%) e isenções (7,49%). 

Conforme já dito alhures, consigno que, em cumprimento ao art. 

121, § 1º,69 da Constituição do Estado e ao art. 68 da Lei estadual n. 19.039/24 

(LDO de 2025),70 a lei orçamentária anual de 2025 veio acompanhada de 

demonstrativo do efeito de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 

natureza financeira, tributária e creditícia sobre as receitas e despesas, contendo 

dados regionalizados, quadro com delimitação temporal de vigência das renúncias 

e diagnóstico dos impactos da política de benefícios por setor econômico (anexo 

III).71 

Nesse ponto, cabe abrir parênteses para destacar que, na LDO de 

2026, já houve o cumprimento do item 2.1 da Decisão n. 16/2025 (PMO 

 
68 50,99% em 2021, 46,21% em 2022, 6,62% em 2023 e 21,22% em 2024. 
69 Art. 121. [...]. § 1º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo do efeito de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia 
sobre as receitas e despesas. 
70 Art. 68. O projeto da LOA 2025 será acompanhado de demonstrativo de efeito de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia sobre as 
receitas e despesas. 
§ 1º O demonstrativo de que trata o caput deste artigo será acompanhado da distribuição 
regionalizada dos efeitos da política de benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, 
conforme determinado pelo § 6º do art. 165 da Constituição da República. 
§ 2º No demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receitas dos benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia no projeto da LOA 2025, será apresentado um quadro de 
delimitação temporal da vigência das renúncias de receitas. 
§ 3º O projeto da LOA 2025 será acompanhado de diagnóstico, avaliação, monitoramento e 
publicidade da eficiência e efetividade da política de renúncia de receitas quanto aos impactos 
socioeconômicos que fundamentam a concessão dos benefícios fiscais. 
71 Disponível em: https://portal.doe.sea.sc.gov.br/repositorio/2025/20250115/Jornal/22431-B.pdf.  
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Embora o referido programa possa ter correlação indireta com a 

matéria sob análise, não se confunde com as audiências públicas regionais 

referidas nos dispositivos supracitados, voltadas especificamente para o incentivo 

à participação popular durante os processos de elaboração e discussão dos planos, 

lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

Cabe sublinhar que referidas audiências públicas constituem 

espaços privilegiados de escuta, deliberação e priorização de demandas sociais, 

sendo úteis para assegurar que o orçamento público reflita, de fato, os interesses 

coletivos. 

Além disso, a sua realização tem o condão de fortalecer a 

confiança nas instituições, ampliar a legitimidade das decisões orçamentárias e 

permitir maior alinhamento entre as políticas públicas e as reais necessidades da 

sociedade. 

Nesse passo, opino por novamente se recomendar  à Assembleia 

Legislativa que realize as audiências públicas regionais previstas na Constituição 

do Estado de Santa Catarina e na Lei de Responsabilidade Fiscal, de modo a 

assegurar a participação popular no processo orçamentário. 

 

2.2. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Partindo da análise do Balanço Geral do Estado, dos registros do 

SIGEF e das demais informações coletadas junto a órgãos e entidades estaduais, 

a Diretoria de Contas de Governo evidenciou os dados pertinentes à execução 

orçamentária do Estado ao longo do exercício de 2025, pautando-se no regime de 

caixa das receitas e no regime de competência das despesas, a teor do art. 35 da 

Lei n. 4320/64.86 

 

transferência temporária da sede da Alesc para diversos Municípios do Estado, com o objetivo de 
aproximar o Poder Legislativo da população e dar prioridade às pautas regionais . 
86 Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: I - as receitas nele arrecadadas; II - as despesas nele 
legalmente empenhadas. 
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2.2.1. Receitas orçamentárias  

No encerramento do exercício, a receita bruta arrecadada pelo 

Estado, excluindo as receitas intraorçamentárias (R$ 2,34 bilhões),87 totalizou R$ 

75.990.059.382, montante que, após as deduções cabíveis, resultou na 

arrecadação de R$ 56.346.729.960 a título de receita líquida orçamentária. 

Quanto à sua evolução, referida arrecadação implicou em aumento 

de 10,43% relativamente ao montante atualizado arrecadado em 2024, tratando-se 

de percentual semelhante ao aumento anual de 2024 em relação ao exercício de 

2023 (fl. 3727). 

De outro tanto, a receita líquida arrecadada foi 6,99% superior à 

previsão atualizada (R$ 52.666.585.583,00), representando cenário de excesso de 

arrecadação . 

Nesse ponto, observo que o atingimento da meta anual de receitas 

foi objeto de monitoramento em processo específico do Tribunal de Contas (PMO 

16/00509875), o qual foi arquivado nos termos da Decisão n. 532/2023, ante o 

cumprimento verificado das metas arrecadatórias nos exercícios imediatamente 

anteriores ao julgamento. 

Na esteira da referida decisão, a série histórica detalhada pela 

DGO (fl. 3705) demonstra que, desde o exercício de 2020, a receita líquida 

arrecadada supera a meta prevista, caracterizando excessos anuais de 

arrecadação e planejamento orçamentário sem metas superestimadas  de 

receitas . 

 
87 Tais operações decorrem de transações realizadas entre órgãos e entidades integrantes do 
orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social do próprio Estado de Santa Catarina, não 
configurando ingresso de novos recursos externos, mas mera movimentação interna de receitas 
entre unidades administrativas, sem impacto na disponibilidade financeira global do ente federativo. 
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O montante evidencia incremento da política de obtenção de 

empréstimos adotada pelo Governo do Estado, haja vista o crescente aumento de 

receitas do gênero nos últimos exercícios (R$ 237 milhões em 2024, R$ 19 milhões 

em 2023, R$ 38 milhões em 2022 e R$ 0,00 em 2021). 

 

2.2.1.1. Royalties de petróleo  

A DGO discorreu acerca dos desdobramentos envolvendo a 

execução da sentença proferida na Ação Cível Originária n. 444 (STF), referente 

ao não recebimento dos royalties de petróleo devidos ao Estado de Santa Catarina 

em função da retificação da demarcação dos limites interestaduais marítimos com 

os Estados do Paraná e de São Paulo. 

Valendo-se das conclusões alcançadas pela Procuradoria Especial 

em Brasília da PGE/SC, a Secretaria de Estado da Fazenda esclareceu, por meio 

do Ofício SEF/GABS n. 220/2026 (Anexo 41 do relatório da DGO), que o Estado de 

São Paulo não possui débitos referentes à lide em questão em favor do Estado de 

Santa Catarina, haja vista as seguintes razões de ordem técnica e geográfica: 

 

Já no tocante ao Estado do Paraná, a DGO evidenciou ter havido 

homologação judicial de acordo  firmado com o Estado de Santa Catarina no D
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segundo semestre de 2025, por meio do qual se estabeleceu que o ressarcimento 

integral dos valores devidos será efetivado por meio de obras 93 a serem 

executadas pelo Governo paranaense em Garuva/SC, beneficiando também 

Itapoá/SC, no limite com Guaratuba/PR.  

O investimento estimado é de R$ 365,3 milhões, sendo R$ 273,6 

milhões relacionados à obrigação reconhecida judicialmente. O restante do custo 

será dividido entre os Estados nos termos do Convênio de Cooperação Técnico-

Financeira Interestadual nº. 001/2026. 

A propósito, referencio recente decisão proferida nos autos da ACO 

n. 444, em 04.05.2026, por meio da qual o Relator da matéria, Min. Flávio Dino, 

expôs didaticamente os principais contornos da avença e atestou o seu regular 

cumprimento  até então:94 

1. Em decisão de 30 de setembro de 2025, na qual homologado o Acordo 

firmado entre os Estados do Paraná e de Santa Catariana destinado ao 

ressarcimento deste último em razão de pagamentos indevidamente 

recebidos pelo estado paranaense a título de royalties (e-doc. 793, Id. 

204efe37), ficou estabelecido que, a cada 90 (noventa) dias, os referidos 

entes federativos deveriam prestar informações sobre o andamento de seu 

cumprimento, com indicação do valor correspondente à intervenção realizada 

(e-doc. 795, Id. d13436c6).  

2. Em cumprimento à referida determinação, por meio da Petição nº. 

182.776/2025, os Estados de Santa Catarina e Paraná apresentaram 

Relatório Trimestral de Acompanhamento, referente ao período de outubro a 

dezembro de 2025, com as medidas administrativas e técnicas para o 

cumprimento do Acordo homologado por este STF, notadamente a 

elaboração de minuta de Convênio de Cooperação entre os Estados, com os 

correspondentes Plano de Trabalho e Cronograma Físico-Financeiro (e-doc. 

802, Id. 8fb95018)  

3. Em seguida, por meio da Petição nº. 34.217/2026, os Estados de Santa 

Catarina e Paraná informaram a formalização e celebração do Convênio de 

 
93 Entre elas estão a duplicação de 19 quilômetros da rodovia SC-417, desde a BR-101 e o Contorno 
Sul da cidade catarinense, além da construção de três viadutos. 
94 Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386700125&ext=.pdf.  
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Entendo que, paralelamente ao acompanhamento em curso no 

âmbito do Supremo Tribunal Federal, a matéria deva ser objeto de atenção no 

exame das contas de governo estaduais vindouras até o cumprimento do referido 

acordo homologado judicialmente, em cumprimento ao item 3.2 do parecer prévio 

referente às contas estaduais de 2023.95 

Ainda sobre a espécie de receita em comento, cabe destacar que 

o Supremo Tribunal Federal retomou o julgamento das ações que questionam a 

constitucionalidade da chamada Lei dos Royalties (Lei n. 12.734/2012),96 a qual 

determina novo critério de repartição de receitas advindas de royalties oriundos da 

exploração de petróleo no país, com potencial de ganhos para o Estado de Santa 

Catarina.  

 

2.2.2. Despesas orçamentárias  

A Lei Orçamentária Anual fixou a despesa orçamentária do Estado 

para o exercício de 2025 no valor de R$ 52,67 bilhões. Após alterações 

orçamentárias no decorrer do exercício, o montante da despesa autorizada para o 

exercício foi de R$ 62,42 bilhões. 

A despesa executada (empenhada) atingiu o valor de R$ 56,38 

bilhões, equivalente a 90,31% da despesa autorizada (fl. 3715).  

A Diretoria de Contas de Governo elaborou quadro demonstrando 

o comportamento das despesas executadas pelo Estado de Santa Catarina no 

exercício de referência, comparando-as com os números do último decênio (fl. 

3716). 

 
95 3. Determinações à Diretoria-Geral de Controle Externo (DGCE): [...]; 3.2. Acompanhar os 
registros de recebimento de valores decorrentes da execução de sentença relativa à Ação 444 
(STF), provenientes do não recebimento dos devidos royalties do petróleo ao Estado de Santa 
Catarina (item 3.3 do Relatório do Relator); [...]. 
96 Notícia disponível em: https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/entenda-o-que-esta-em-discussao-
no-julgamento-sobre-distribuicao-dos-royalties-do-petroleo/.   
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com receitas correntes próprias, sem dependência de empréstimos e 

financiamentos. 

Ainda no tocante às despesas de capital, as inversões financeiras99 

totalizaram o montante de aproximadamente R$ 420 milhões, apresentando 

elevação de 64,79% em relação ao exercício anterior (R$ 260 milhões). 

Por sua vez, a amortização da dívida pública100 importou em R$ 

1,03 bilhão, representando 14,35% da despesa de capital total e acréscimo de 8% 

em relação ao exercício de 2024. 

 

2.2.2.1. Despesas por Poder e Órgão Constitucional  

Do total de despesas executadas pelo Estado em 2025, 83,47% 

foram realizadas pelo Poder Executivo, incluindo a Defensoria Pública do Estado 

(R$ 47,05 bilhões), 9,91% pelo Poder Judiciário (R$ 5,59 bilhões), 3,18% pelo 

Ministério Público (R$ 1,79 bilhão), 2,11% pelo Poder Legislativo (R$ 1,19 bilhão) 

e 1,33% pelo Tribunal de Contas, incluindo o Ministério Público de Contas (R$ 749 

milhões). 

A preponderância de gastos no âmbito do Executivo reflete a 

dimensão de suas funções típicas, concernentes à administração do Estado, o que 

não exclui a necessária alocação de recursos orçamentários e financeiros mínimos 

 
99 De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP, 11ª ed.), as 
inversões financeiras são despesas orçamentárias com a aquisição de imóveis ou bens de capital 
já em utilização; aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de 
qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital; e com a 
constituição ou aumento do capital de empresas, além de outras despesas classificáveis neste 
grupo. 
100 De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP, 11ª ed.), a 
amortização da dívida pública constitui despesa orçamentária com o pagamento e/ou 
refinanciamento do principal e da atualização monetária ou cambial da dívida pública interna e 
externa, contratual ou mobiliária. 
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que garantam a atuação dos demais Poderes e órgãos constitucionais autônomos, 

nos moldes do art. 168 da Constituição101 e do art. 128 da Constituição estadual.102  

 

2.2.2.2. Despesas por funções de governo  

A classificação funcional segrega as dotações orçamentárias em 

funções e subfunções, buscando identificar a área de ação governamental na qual 

a despesa foi realizada. 

A Diretoria de Contas de Governo elaborou tabela segregando as 

despesas executadas pelo Estado de Santa Catarina à luz da mencionada 

classificação (fls. 3724-3725), a partir da qual é possível visualizar que as 5 (cinco) 

funções com maiores despesas foram : Previdência Social  (R$ 

11.091.305.420,94 - 19,67%), Educação  (R$ 9.605.229.773,05 - 17,04%), Saúde  

(R$ 9.043.475.077,94 - 16,04%), Judiciária  (R$ 4.650.703.696,98 - 8,25%) e 

Segurança Pública  (R$ 4.427.163.974,67 - 7,85%). 

Em relação ao maior gasto, ocorrido na Função Previdência Social, 

cabe notar que R$ 7.005.057.144,33 correspondem à insuficiência financeira do 

regime previdenciário catarinense, não possuindo correlação com qualquer 

prestação de serviços à sociedade. 

Referido montante representa ônus desproporcional ao Tesouro 

estadual e ocupa espaço fiscal que, não fosse o desequilíbrio financeiro e atuarial 

do RPPS do Estado de Santa Catarina, poderia ser utilizado no âmbito das demais 

funções para a consecução de políticas públicas destinadas à população 

 
101 Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos 
suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em 
duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.        
§ 1º É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de repasses duodecimais.     
§ 2º O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do caput deste artigo deve ser 
restituído ao caixa único do Tesouro do ente federativo, ou terá seu valor deduzido das primeiras 
parcelas duodecimais do exercício seguinte. 
102 Art. 124. Os recursos relativos às dotações orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas, acrescidos dos créditos 
suplementares e especiais, ser-lhes-ão entregues no segundo decêndio de cada mês. 
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programações de emendas parlamentares impositivas, alhures referida, bem como 

ao art. 35, § 2°,120 da LDO de 2025. 

Conforme ponderado pela equipe de auditoria, o Governo estadual 

não apresentou contrarrazões suficientes para desconstituir os dados levantados 

(fl. 4224). 

Assim, considerando os descumprimentos verificados, e nada 

obstante os esforços e avanços demonstrados pelo Governo estadual ao longo do 

exercício, entendo cabível reprisar encaminhamentos análogos acerca da matéria 

adotados nos pareceres prévios referentes às contas de 2023121 e 2024.122 

Nesse passo, opino por se recomendar ao Governo do Estado que 

adote as medidas necessárias para regularizar os repasses pendentes relativos às 

emendas parlamentares impositivas, garantindo que os montantes aprovados 

sejam executados dentro do respectivo exercício financeiro. 

 

2.2.3.3.  Transparência das emendas impositivas  

Por meio do item 3 do parecer prévio referente às contas de 2024 

(PCG 24/00590502),123 o Plenário do TCE/SC determinou à Diretoria-Geral de 

Controle Externo que identificasse e propusesse instrumentos de controle efetivos 

 
120 Art. 35. O valor destinado a emenda parlamentar impositiva deverá ser suficiente para a execução 
do objeto proposto no exercício financeiro. [...]. 
§ 2º A execução de emenda parlamentar impositiva não concluída dentro do exercício financeiro, 
com repercussão orçamentária e financeira no exercício financeiro subsequente, terá sua 
repercussão financeira priorizada. 
121 2 Recomendações [...] 2.2 Implementar ações a fim de regularizar os repasses pendentes de 
realização das emendas do exercício de 2023 e de anteriores (2018 a 2022), bem como para que 
os valores aprovados para as emendas parlamentares tenham seus repasses realizados dentro do 
exercício de competência, haja vista a demanda constitucional sobre a execução obrigatória contida 
no § 10 do artigo 120 da CE/SC (item 2.3.3.6 do Relatório do Relator). 
122 2. RECOMENDAÇÕES: [...] 2.13. Emendas parlamentares: Adotar as medidas necessárias para 
regularizar os repasses pendentes relativos às emendas parlamentares, assegurar o efetivo 
acompanhamento desses valores pelo sistema de controle interno e garantir que os montantes 
aprovados sejam integralmente repassados dentro do respectivo exercício financeiro (item 3.5.5 do 
Relatório do Relator). 
123 3. Determinar à Diretoria-Geral de Controle Externo deste Tribunal de Contas: 3.1. que identifique 
e proponha instrumentos de controle efetivos para o acompanhamento da execução das emendas 
parlamentares impositivas, visando aprimorar a transparência, a rastreabilidade e a efetividade da 
aplicação dos recursos. 
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(Anexo 84) que divulgou valor de R$ 66.729.531,12 destinado a 29 

municípios a esse título. (grifei) 

Destaco que os processos RLI 25/00207697 e RLI 25/00207930, 

autuados em cumprimento à Decisão Singular n GAC/LEC-808/2025, encontram-

se em fase de instrução pela Corte de Contas catarinense. 

Cabe também destacar as seguintes ponderações feitas pela DGO, 

as quais apontam para melhorias nos painéis disponibilizados pelo Estado sobre a 

matéria, a despeito de pontos ainda passíveis de evolução (fl. 3737): 

Ainda no tema da transparência e controle de emendas parlamentares, tem-

se que o principal mecanismo de controle social oferecido pelo Estado de 

Santa Catarina são os painéis disponibilizados pela SEF25 através do 

aplicativo Microsoft PowerBI.  

Durante a elaboração do presente relatório, constatou-se que o painel de 

acompanhamento das emendas parlamentares estaduais passou por 

alterações relevantes no período de sua análise. Observou-se que os links 

anteriormente segmentados por exercício (2023 a 2026) foram consolidados 

em um único ambiente, o que, em princípio, pode representar avanço em 

termos de centralização das informações. Contudo, verificou-se (em 

15/04/2026) que, no novo formato, o filtro relativo ao período de pagamento 

não aparenta estar funcionando adequadamente, o que pode comprometer a 

correta extração e análise dos dados por parte do usuário.  

Nesse contexto, recomenda-se que sejam realizadas verificações 

abrangentes nas funcionalidades afetadas pelas recentes alterações, de 

modo a assegurar a consistência das informações e a adequada usabilidade 

do painel, especialmente sob a óptica do cidadão. Adicionalmente, sugere-se 

a disponibilização de opção para exportação dos dados em formatos abertos 

e amplamente utilizados, como CSV ou XLSX, o que contribuiria 

significativamente para ampliar a transparência ativa e possibilitar análises 

mais aprofundadas por parte dos usuários. 

Ainda a propósito do assunto, referencio a recente edição da 

Instrução Normativa n. TC-40/2025,124 por meio da qual o TCE/SC dispôs sobre a 

 
124 Disponível em: https://leis.org/tcesc/lei/instrucao-normativa/2025/40/instrucao-normativa-n-40-
2025-dispoe-sobre-a-fiscalizacao-e-o-acompanhamento-da-execucao-de-emendas-parlamentares-
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fiscalização e o acompanhamento da execução de emendas parlamentares 

estaduais e municipais, estabelecendo normas para assegurar a transparência, a 

rastreabilidade e a conformidade constitucional destas transferências, com 

aplicabilidade a partir do exercício de 2026 (art. 8°).125 

Tais fatos demonstram a diligência e preocupação do controle 

externo catarinense com o tema, o qual deve ser objeto de atenção no exame das 

contas de governo estaduais vindouras, assim como no desenvolvimento de 

atividades fiscalizatórias direcionadas, a teor do art. 10 da IN n. TC-40/2025.126 

 

2.2.3.4.  Emendas parlamentares federais em Santa Catarina  

Conforme informado pela DGO (fl. 3756), Santa Catarina foi 

beneficiária de R$ 338.186.533,99 em emendas parlamentares federais no 

exercício de 2025 (aprox. R$ 212 milhões em emendas individuais e R$ 126 

milhões em emendas de bancada), montante 91,25% maior do que o verificado em 

2024 (R$ 176.829.876,06). 

Sobre o assunto, destaco que, na esteira de decisões proferidas 

pelo STF no âmbito da ADPF 854 e das ADIs 7688, 7695 e 7697 - envolvendo 

exigências de transparência e rastreabilidade na execução das emendas 

parlamentares federais -, foi editada a Nota Recomendatória Conjunta n. 

02/2025,127 por meio da qual a ATRICON, o IRB, o CNPTC, a ABRACOM e a 

AUDICON orientaram os Tribunais de Contas brasileiros quanto à necessária 

fiscalização dos recursos públicos provenientes de referidas emendas: 

 

estaduais-e-municipais-e-estabelece-normas-para-assegurar-a-transparencia-a-rastreabilidade-e-
a-conformidade-constitucional-dessas-transferencias/?termo=40%2F2025.  
125 Art. 8º A implementação integral das medidas previstas nesta Instrução Normativa deverá ocorrer 
até 1º de janeiro de 2026, sem prejuízo de eventuais normas complementares que vierem a ser 
expedidas. 
126 Art. 10. Compete a este Tribunal de Contas, conforme previsto na Resolução N. TC - 161/2020, 
definir as diretrizes de atuação que orientarão as ações prioritárias e os temas de maior relevância 
sobre as emendas parlamentares concedidas pelos entes jurisdicionados. 
127 Disponível em: https://atricon.org.br/wp-content/uploads/2025/03/NOTA-RECOMENDATORIA-
CONJUNTA-02-2025-Emendas-parlamentares.docx-2.pdf.  
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[...] 1.1 Fiscalizem os recursos transferidos aos entes federados pela União 

por meio de emendas impositivas apresentadas ao projeto de lei 

orçamentária anual, na modalidade transferência especial, conforme EC n. 

105, de 2019, além daqueles decorrentes do estatuído no texto constitucional 

estadual, bem como em todas as demais modalidades; 

1.2 fiscalizem se a execução dos recursos provenientes de emendas 

parlamentares está de acordo com os critérios técnicos de eficiência, 

transparência e rastreabilidade, com a ampla divulgação sobre a origem e o 

destino dos recursos públicos, com inserção na plataforma Transferegov.br, 

ou outra que vier a substitui-la; [...] 

No âmbito do TCE/SC, houve atuação fiscalizatória tangente ao 

assunto, consubstanciada em levantamento destinado à obtenção de informações 

acerca da alocação de recursos por meio de emendas parlamentares impositivas 

individuais ao orçamento da União, na modalidade de transferência especial (art. 

166-A, I, da CF), bem como quanto aos valores recebidos pelo Estado e pelos 

municípios catarinenses e as medidas adotadas para transparência e 

rastreabilidade dos recursos (LEV 25/80004739). 

Cabe também destacar a realização de auditoria destinada a 

avaliar a transparência, rastreabilidade e regularidade na utilização dos recursos 

oriundos das emendas parlamentares individuais impositivas destinadas ao Estado 

de Santa Catarina no exercício de 2024 (RLA 25/80019680). 

O assunto merece ser objeto de crescente atenção por parte do 

TCE/SC, de maneira a se fiscalizar o emprego legal, eficiente e transparente dos 

recursos em questão, mediante exercício de controle externo cooperativo junto ao 

Tribunal de Contas da União, a teor dos artigos 7°, parágrafo único, e 8°, parágrafo 

único,128 da Lei Complementar n. 210/2024. 

 
128 Art. 7º No caso das emendas individuais impositivas previstas no inciso I do caput do art. 166-A 
da Constituição Federal, o autor da emenda deverá informar o objeto e o valor da transferência no 
momento da indicação do ente beneficiado, com destinação preferencial para obras inacabadas de 
sua autoria. 
Parágrafo único. Os recursos da União repassados aos demais entes por meio de 
transferências especiais ficam também sujeitos à apreciação do Tribunal de Contas da União, 
nos termos de seu regimento interno . 
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2.3.1.3. Cancelamento de despesas liquidadas  

A Diretoria de Contas de Governo anotou que o Estado cancelou, 

em 2025, despesas liquidadas no montante de R$ 2.040.422.096,00. 

O volume é significativamente maior do que o constatado nos 

exercícios de 2021 (R$ 787.429.022,30), 2022 (R$ 840.926.871,25), 2023 (R$ 

1.288.955.911,28) e 2024 (R$ 1.138.548.600,63). 

Nada obstante, desde a conclusão do monitoramento empreendido 

sobre matéria (PMO 16/00488428), a Secretaria de Estado da Fazenda 

empreendeu significativas melhorias nos controles e na evidenciação dos 

cancelamentos de despesas liquidadas.  

Para este exercício, a Diretoria de Contabilidade e de Informações 

Fiscais da SEF/SC elaborou informação detalhada que aponta para a inexistência 

de irregularidades evidentes nos cancelamentos efetuados, sintetizados no 

seguinte quadro (fls. 2655-2661): 

 

De toda sorte, deve o Estado envidar esforços para evitar 

cancelamentos do gênero, haja vista o seu potencial de distorcer os resultados 

orçamentário e financeiro verificados a cada exercício. 
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Nesse passo, entendo que a questão deve permanecer como 

objeto de acompanhamento no exame das contas estaduais de governo vindouras. 

 

2.3.2. Balanço Financeiro  

O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas 

orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, 

conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se transferem 

para o início do exercício seguinte (art. 103 da Lei n. 4.320/64). 

Conforme esclarece o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (11ª ed.), o objetivo principal do referido balanço é demonstrar todas as 

movimentações financeiras de entradas e saídas que impactam o caixa e 

equivalentes de caixa em um exercício financeiro, incluindo recursos que transitam 

pelo caixa do Estado mas não lhe pertencem. 

Importante ainda obtemperar que o resultado financeiro positivo 

não representa automática situação de equilíbrio financeiro, devendo ser 

examinado sobretudo à luz do Balanço Patrimonial, conforme também explica o 

MCASP (11ª ed.):134 

Em geral, um resultado financeiro positivo é um indicador de equilíbrio 

financeiro. No entanto, uma variação positiva na disponibilidade do período 

não é sinônimo, necessariamente, de bom desempenho da gestão financeira, 

pois pode decorrer, por exemplo, da elevação do endividamento público. Da 

mesma forma, a variação negativa não significa, necessariamente, um mau 

desempenho, pois pode decorrer de uma redução no endividamento. 

Portanto, a análise deve ser feita conjuntamente com o Balanço Patrimonial, 

considerando os fatores mencionados e as demais variáveis orçamentárias e 

extraorçamentárias. 

Feitos estes esclarecimentos, verifica-se que, no Balanço 

Financeiro das contas prestadas, o Estado apresentou disponibilidade de R$ 19,93 

 
134 Disponível em: https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-
custos/manuais/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp-1. 
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devidamente inscrito pelo órgão ou entidade competente após apuração de certeza 

e liquidez, com reconhecimento contábil no Ativo do Balanço Patrimonial (MCASP, 

11ª ed.). 

Importante sublinhar que não se confunde com a dívida pública, 

uma vez que esta representa as obrigações do ente público com terceiros e é 

reconhecida contabilmente no Passivo. 

No encerramento do exercício de 2025, o Estado apresentou R$ 

33,48 bilhões inscritos em Dívida Ativa Tributária (96,92%), e R$ 1,07 bilhão em 

Dívida Ativa Não Tributária (3,08%), totalizando Dívida Ativa Inscrita de R$ 34,55 

bilhões. 

O total da Dívida Ativa (R$ 34,55 bilhões), descontado o total de 

provisões de perdas (R$ 33,30 bilhões), resultou em Dívida Ativa Líquida de R$ 

1,24 bilhão. 

No exercício de 2025, a arrecadação da dívida ativa estadual 

alcançou o montante de R$ 868,33 milhões, configurando taxa de arrecadação de 

2,51% frente ao estoque (R$ 34,55 bilhões). 

Conforme dados compilados pela DGO, a evolução do estoque da 

dívida ativa estadual e da taxa arrecadatória teve o seguinte comportamento nos 

últimos exercícios (fl. 3774): 
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O gráfico evidencia que o estoque da dívida ativa estadual se 

encontra em nível elevado e crescente , com alto volume de provisões de perdas, 

demonstrando baixa eficiência  por parte do Estado na recuperação dos 

referidos créditos . 

Analisando as contrarrazões do Estado (fls. 4131-4134), a equipe 

de auditoria acertadamente ponderou que, a despeito dos esforços e resultados 

noticiados, não foram apresentadas justificativas aptas a desconstituir a situação 

evidenciada (fl. 4227). 

A matéria revela-se de grande importância na promoção da gestão 

fiscal responsável, porquanto impacta diretamente na arrecadação de receitas 

públicas para fazer frente aos gastos governamentais, merecendo inclusive 

destaque na própria Lei de Responsabilidade Fiscal, a teor dos seus artigos 13 e 

53, § 2º, inc. II.140 

 
140 Art. 13. No prazo previsto no art. 8º, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder 
Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando 
cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações 
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de investimento regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM). (Incluído pela Lei Complementar nº 208, de 2024) 

Ambas as medidas se inserem no rol de ações cabíveis com vistas 

ao incremento da cobrança da dívida ativa mediante técnicas extrajudiciais, para 

além daquelas monitoradas no PMO 16/00510539. 

A propósito, referencio as principais medidas extrajudiciais 

hodiernas, listadas no recente Manual de Boas Práticas para a Cobrança de Dívida 

Ativa, elaborado pelo TCE/SP em parceria com o MPC/SP:145 i) o protesto 

extrajudicial de CDA - Certidão de Dívida Ativa; ii)  a inscrição do nome do devedor 

em cadastros de proteção ao crédito; iii)  a inclusão do nome do devedor no 

cadastro de devedores do ente público (CADIN); iv)  a conciliação ou mediação 

extrajudicial; v) a transação; vi)  o parcelamento de créditos; vii)  a securitização da 

dívida ativa; viii) a averbação pré-executória; e ix)  mecanismos de facilitação do 

pagamento. 

Frente aos elementos evidenciados, entendo que, na esteira de 

providências análogas adotadas nos pareceres prévios referentes aos exercícios 

de 2022 (PCG 22/00625280),146 2023 (PCG 23/00738915),147 e 2024 (PCG 

24/00590502),148 afigura-se cabível novamente recomendar  ao Poder Executivo 

estadual que adote as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para aumentar a 

eficiência na cobrança da dívida ativa do Estado, de modo a reduzir o seu estoque, 

evitar provisão de perdas e aumentar a taxa de arrecadação. 

 
145 Disponível em: 
https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/publicacoes/Cartilha%20Manual%20Boas%20Pr%C3%
A1ticas%20Vol%201%20%20D%C3%ADvida%20Ativa.pdf.  
146 2. Recomendações: [...] 2.3. Adotar procedimentos visando à recuperação dos valores inscritos 
em Dívida Ativa, diante do volume de provisões com perdas e o volume de cobranças, 
demonstrando baixíssima eficiência, por parte do Estado, na cobrança dos referidos créditos. 
147 2. Recomendações: [...] 2.4. Implementar ações que melhorem a eficiência por parte do Estado 
na cobrança dos créditos referentes à dívida ativa, tendo em vista que a taxa de arrecadação de 
1,85% do montante a ser ressarcido demonstra, inquestionavelmente, a baixa eficiência na 
cobrança da dívida ativa. 
148 2. Recomendações: [...] 2.3. Dívida Ativa: Dar continuidade as ações voltadas ao aprimoramento 
da eficiência do Estado na cobrança dos créditos da dívida ativa, considerando o aumento da taxa 
de arrecadação no exercício em análise, que foi de 3,38% sobre o montante total a ser ressarcido. 
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2025, que institui o Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados 

(PROPAG), contendo artigo sobre o tema.151 

Conforme informado pela SEF, após reunião para a formalização 

do pedido de compensação do valor aplicado pelo Estado de Santa Catarina, 

houve, em 23.1.2026, manifestação favorável da STN, mediante encaminhamento 

de minuta de aditivo com adequação do Contrato n. 012/98/STN/COAFI para que 

as compensações possam ser autorizadas. 

Em consulta ao Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações 

de Crédito e Garantias da União, dos Estados e dos Municípios (SADIPEM), 

mantido pela Secretaria do Tesouro Nacional, ainda não consta o referido aditivo 

no cadastro do contrato:152 

 

 
151 Art. 16. A União poderá deduzir do valor das parcelas vincendas dos contratos de dívida de ente 
federado administrados pela Secretaria do Tesouro Nacional o montante equivalente aos recursos 
transferidos pelo respectivo ente nos exercícios de 2021, 2022 e 2023 para execução de obras de 
responsabilidade da União, com celebração de aditivo contratual, mediante certificação do valor 
transferido pelo interessado e pelo órgão federal responsável pelo acompanhamento da obra. 
Parágrafo único. A baixa do ativo da União em decorrência da dedução de que trata o caput deste 
artigo será feita independentemente de prévia dotação orçamentária e sem implicar o registro 
concomitante de uma despesa no exercício. 
152 Disponível em: https://sadipem.tesouro.gov.br/sadipem/private/pages/manter_cdp/cdp_list.jsf.   
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Considerando estar pendente a ultimação do referido aditivo, e na 

esteira da recomendação constante do parecer prévio sobre as contas de 2024,153 

pondero ser novamente apropriado recomendar  ao Governo de Santa Catarina 

que continue as tratativas até a efetiva compensação em comento. 

Ainda a propósito do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas 

dos Estados (PROPAG), instituído pela Lei Complementar n. 212/2025 e com prazo 

final de adesão em 31.12.2025,154 cabe registrar que o Estado de Santa Catarina 

realizou análise acerca da sua eventual adesão ao programa, nos termos do 

Processo n. SCC 5851/2025 (SGP-e). 

Examinando os autos, possível visualizar que, em 29.12.2025, a 

SEF/SC informou à União acerca da decisão de não adesão ao programa (fl. 203 

do referido processo administrativo). 

O processo administrativo evidencia que o Estado de Santa 

Catarina examinou as condições do PROPAG, tendo a decisão pela não adesão 

sido precedida de exames técnicos contendo projeções e repercussões dos 

cenários de renegociação disponíveis no PROPAG. 

 

2.3.3.3. Precatórios  

Os precatórios são requisições de pagamento contra a Fazenda 

Pública decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado, os quais integram 

o passivo do Estado e são disciplinados pelo art. 100 da Constituição. 

 
153 2.10. Rodovias Federais em SC: Envidar esforços para a compensação, junto à dívida estadual 
com a União, dos valores repassados, para serem aplicados em obras de infraestrutura de 
responsabilidade federal em Santa Catarina (item 3.5.3.1 do Relatório do Relator). 
154 Art. 2º O ingresso no Propag ocorrerá mediante adesão do Estado, que fará jus ao regime 
especial de revisão dos termos da dívida de que trata esta Lei Complementar. 
§ 1º Até 31 de dezembro de 2025 , os Estados que possuírem dívidas com a União, no âmbito da 
Lei n. 8.727, de 5 de novembro de 1993, da Lei n. 9.496, de 11 de setembro de 1997, da Lei 
Complementar n. 159, de 19 de maio de 2017, da Lei Complementar n. 178, de 13 de janeiro de 
2021, da Lei Complementar n. 201, de 24 de outubro de 2023, e da Medida Provisória n. 2.192-70, 
de 24 de agosto de 2001, poderão aderir ao Propag. 
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Partindo dos dados disponibilizados pelo Tribunal de Justiça 

catarinense, a Diretoria de Contas de Governo anotou (fl. 3784) que o Estado 

disponibilizou, entre janeiro e dezembro de 2025, R$ 821,85 milhões  para o 

pagamento de precatórios, tendo cumprido o repasse anual obrigatório  de 

acordo com o  regime constitucional em vigor  (art. 101, caput, do ADCT),155 o 

qual estabelece, como base de cálculo, percentual incidente sobre a Receita 

Corrente Líquida do Estado. 

No encerramento do exercício, o saldo de precatórios a pagar 

consolidado apresentado no balanço foi de R$ 4.798.668.238,58, acarretando 

aumento de 7,29% em relação a 2024 (R$ 4,47 bilhões) e correspondendo a 

aproximadamente 8,76% da receita corrente líquida do exercício (R$ 51,03 

bilhões). 

Do estoque apurado ao final de 2025, R$ 2.839.197.952,25 

referem-se a pessoal, R$ 1.706.492.559,36 têm origem em dívidas com 

fornecedores e R$ 252.977.726,97 dizem respeito a benefícios previdenciários (fl. 

3786). 

No que tange à sistemática de atualização dos precatórios no 

âmbito do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, destaco ocorrência recentemente 

identificada no Estado de São Paulo,156 em que inspeção do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) apontou erro no cálculo de juros compostos pela taxa SELIC, com 

repercussão em pagamentos indevidos. 

 
155 Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, em 25 de março de 2015, se 
encontravam em mora no pagamento de seus precatórios quitarão, até 31 de dezembro de 2029, 
seus débitos vencidos e os que vencerão dentro desse período, atualizados pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), ou por outro índice que venha a substituí-lo, 
depositando mensalmente em conta especial do Tribunal de Justiça local, sob única e exclusiva 
administração deste, 1/12 (um doze avos) do valor calculado percentualmente sobre suas receitas 
correntes líquidas apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento, em percentual 
suficiente para a quitação de seus débitos e, ainda que variável, nunca inferior, em cada exercício, 
ao percentual praticado na data da entrada em vigor do regime especial a que se refere este artigo, 
em conformidade com plano de pagamento a ser anualmente apresentado ao Tribunal de Justiça 
local. 
156 Disponível em: https://www.migalhas.com.br/quentes/420850/tce-sp-analisa-se-erro-do-tj-sp-
gerou-valores-indevidos-em-precatorios.  
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referente à auditoria financeira de 2023); e d) distorção de classificação do passivo 

em montante e impacto não estimado em razão do registro integral das obrigações 

de férias no passivo circulante. 

Sem embargo dos esforços noticiados pelo Governo do Estado 

para o saneamento das distorções apontadas (fls. 4134-4141), e conforme 

ponderado pela equipe de auditoria, não foram apresentadas contrarrazões 

suficientes para desconstituir as distorções aduzidas (fls. 4227-4234). 

Dentre as distorções verificadas, merece destaque o apontamento 

decorrente da manutenção de saldo não baixado por ausência de análise 

tempestiva e conclusiva de prestações de contas, provocando superavaliação no 

ativo em 7,30%. 

A questão se correlaciona com ressalva feita no parecer prévio das 

contas de 2024,162 quando se verificou restrição associada a prestações de contas 

pendentes de análise pelo Estado, nos termos da fundamentação aduzida pelo 

Relator da matéria, Cons. Luiz Eduardo Cherem (fls. 5399-5400 do PCG 

24/00590502). 

No exame detalhado da questão efetuado no item 3.1.2 do 

Relatório n. DGO-188/26 (fls. 3581-3590), a equipe de auditoria evidenciou que, 

nada obstante os esforços noticiados pelo Governo no Ofício SEF/GABS n. 

830/2025 (fls. 30 a 32), o exercício de 2025 encerrou com significativo número de 

prestações de contas sem análise tempestiva e conclusiva, referentes a 

adiantamentos concedidos a título de convênios, termos de colaboração/fomento 

ou transferências voluntárias especiais (4.708), ensejando superavaliação de pelo 

menos R$ 4.007.393.483,66 no Ativo (fl. 3586): 

 
162 RESSALVAS: 1.1. Controle Interno: Existência de acúmulo de prestações de contas não 
analisadas, em valores expressivos, causando distorções contábeis, que denotam a ausência de 
efetividade dos mecanismos de controle do Estado (item 3.5.10 do Relatório do Relator) 
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Além das referidas prestações de contas em atraso, na auditoria 

financeira também se detectou (fls. 3588-3590) superavaliação adicional do Ativo 

no montante de R$ 3.556.973.040,96, concernente a prestações de contas não 

analisadas decorrentes de recursos financeiros transferidos a Organizações 

Sociais no âmbito de contratos de gestão de saúde, totalizando a superavaliação 

de R$ 7.564.366.524,62 do apontamento. 

Também aqui, sem embargo dos esforços noticiados pelo Governo 

do Estado (fls. 4102-4119 e 4136-4138), e conforme adequadamente ponderado 

pela equipe de auditoria, não foram apresentadas contrarrazões suficientes para 

desconstituir os dados levantados (fls. 4221-4222 e 4230-4231), tendo o exercício 

de 2025 encerrado com significativo número de prestações de contas 

pendentes de análise . 

A situação justifica nova ressalva  na esteira do apontamento feito 

no parecer prévio das contas de 2024,163 por ensejar distorções contábeis e 

ausência de efetividade dos mecanismos de controle do Estado. 

De toda sorte, a DGO ponderou que, apesar dos possíveis efeitos 

das distorções identificadas, não foram encontrados outros fatos que 

 
163 RESSALVAS: 1.1. Controle Interno: Existência de acúmulo de prestações de contas não 
analisadas, em valores expressivos, causando distorções contábeis, que denotam a ausência de 
efetividade dos mecanismos de controle do Estado (item 3.5.10 do Relatório do Relator) 
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comprometam significativamente as informações financeiras e orçamentárias 

apresentadas no Balanço Geral do Estado (fl. 3800). 

Já no que tange às auditorias financeiras referentes aos 

exercícios de 2019 a 2024 , a DGO destacou (fls. 3801-3804) que resultaram em 

58 apontamentos , dos quais, até o final de 2025, 48 foram solucionados  

(82,76%), 6 foram parcialmente solucionados  (10,34%) e 4 permanecem não 

solucionados  (6,90%).  

Dentre os apontamentos solucionados, cabe destaque para a 

relevante distorção verificada nas contas do exercício de 2024, referente à 

subavaliação no passivo de R$ 38,11 bilhões, em razão da ausência de 

contabilização e evidenciação das provisões matemáticas previdenciárias do 

sistema de proteção social dos militares (SPSM), que ensejou inclusive a emissão 

de ressalva no parecer prévio daquelas contas,164 e que foi solucionado pela 

SEF/SC por meio do Lançamento n. 2025NL030137, ocorrido em maio de 2025 

(Anexo 96). 

Em vista dos elementos evidenciados, e na esteira das 

recomendações constantes dos pareceres prévios sobre as contas de 2023165 e 

2024166, pondero ser suficiente, para além da ressalva atinente às prestações de 

contas em atraso, a emissão de recomendação  ao Governo do Estado para que 

tome as devidas providências a fim de corrigir as distorções pendentes identificadas 

nas auditorias financeiras realizadas pelo Tribunal, bem como para que evite a 

ocorrência de divergências nos registros contábeis do Estado, em atenção ao 

disposto no art. 83 da Lei n. 4.320/64. 

Por fim, consigno, a título informativo, que ainda se encontra em 

trâmite processo conduzido pelo Tribunal de Contas com vistas a levantar 

 
164 1. Ressalvas: [...] 1.2. Sistema de Proteção Social dos Militares e Projeções Autuarias (SPSM): 
Subavaliação do passivo, no montante de R$ 38,11 bilhões, em razão da ausência de evidenciação 
das provisões matemáticas previdenciárias (PMP) do sistema de proteção social dos militares. 
165 2.6. Tomar as precauções devidas, a fim de evitar as divergências assinaladas em auditoria 
financeira realizada por este Tribunal de Contas. 
166 2.4. Auditoria Financeira: Tomar precauções para evitar a ocorrência das divergências 
identificadas na Auditoria Financeira realizada pelo Tribunal de Contas. 
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informações atinentes à sistemática de processamento da análise das prestações 

de contas de transferências voluntárias realizadas pelo Estado (LEV 25/80006006). 

 

2.4. GESTÃO FISCAL  

A Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - 

LRF) estabelece normas de finanças públicas, prevendo deveres, metas e limites 

destinados a assegurar a responsabilidade na gestão fiscal dos entes públicos. 

Este capítulo tratará do cumprimento das principais exigências 

contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal e em normas correlatas. 

 

2.4.1. Receita corrente líquida  

De acordo com o conceito estabelecido no art. 2º, inc. IV, da LRF, 

a receita corrente líquida (RCL) representa o somatório das receitas tributárias, de 

contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências 

correntes e outras receitas correntes, deduzidas as parcelas entregues aos 

municípios por determinação constitucional, a contribuição dos servidores para o 

custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas 

provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

Trata-se de importante grandeza utilizada como parâmetro para a 

aferição de diversos limites previstos na LRF. 

Em 2025, a RCL do Estado alcançou o montante de R$ 

51.032.081.150,54. Em comparação com os valores atualizados de 2021 (R$ 

32.224.325.082,57) e 2024 (R$ 46.300.717.085,37), houve crescimento real de 

respectivamente 58,37% e 10,22%. 
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Já a Receita Corrente Líquida (RCL) ajustada,167 para fins de 

cálculo do limite da despesa de pessoal, importou em R$ 50.791.492.656,54, e, 

para o cálculo dos limites de endividamento, importou em R$ 50.914.789.959,54. 

 

2.4.2. Limites da despesa com pessoal  

Os artigos 19 e 20 da LRF estabelecem os seguintes limites para 

as despesas com pessoal do Estado, adotando como referência a receita corrente 

líquida: consolidado (60%); Executivo (49%); Judiciário (6%); Legislativo (3%, 

incluindo Tribunal de Contas); e MP (2%). 

Os limites estipulados pela LRF constituem importante regramento 

de disciplina fiscal, destinado a refrear a histórica tendência de gastos excessivos 

com folhas de pagamento na administração pública brasileira, que prejudicam a 

capacidade do Estado em realizar investimentos a partir de orçamento equilibrado. 

Tomando por base o relatório de gestão fiscal do 3º quadrimestre 

de 2025, a DGO apurou os seguintes percentuais de despesa líquida com pessoal 

em relação à RCL: consolidado (47,11%); Poder Executivo168 (38,72%); Judiciário 

(4,71%); Legislativo (1,40%); MP (1,50%) e TCE (0,78%).169 

Os números evidenciam que, ao término do exercício, todos os 

Poderes e órgãos constitucionais autônomos cumpriram  os respectivos 

limites  máximos  fixados na LRF . 

 
167 A RCL ajustada para as despesas de pessoal é apurada a partir da RCL excluídos os valores de 
transferências obrigatórias da União, relativas às Emendas Parlamentares Individuais (art. 166-A, § 
1º, da CF/88) e às Emendas de Bancada (art. 166, § 16, da CF/88). Para os limites de 
Endividamento, a RCL ajustada é apurada a partir da RCL excluídos apenas os valores de 
transferências obrigatórias da União, relativas às Emendas Parlamentares Individuais (art. 166-A, § 
1º, da CF/88). 
168 As despesas com pessoal da Defensoria Pública, a despeito de sua autonomia orçamentário-
financeira, conferida pela EC n. 45/2004 e pela LC Estadual n. 575/2012, não dispõe de limite 
específico. Por isso, seus gastos encontram-se na composição do limite do Poder Executivo. 
169 O limite legal para despesa com pessoal do Tribunal de Contas, que até dezembro de 2022 era 
de 0,90% da Receita Corrente Líquida Ajustada, passou a ser de 1,10% em virtude da celebração 
do Termo de Compromisso nº 01/2022, firmado entre a Assembleia Legislativa de Santa Catarina 
(ALESC) e o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), em 15.12.2022, com 
publicação no DOTC-e n. 3527, em 16.01.2023. 
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2.4.4. Avaliação das metas fiscais  

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) deve conter Anexo de Metas Fiscais 

estabelecendo os principais parâmetros da política fiscal para o exercício corrente 

e os dois subsequentes.  

Entre os elementos previstos, incluem-se metas de receita e 

despesa, de resultados primário e nominal, bem como do limite da dívida pública, 

destinados a conferir maior previsibilidade e responsabilidade à gestão fiscal, ao 

alinhar o planejamento público com a execução orçamentária. 

O art. 59, inc. I,179 da LRF estipula que o atingimento das metas 

estabelecidas na LDO constitui objeto de fiscalização prioritária pelo controle 

externo. 

Cotejando as metas do Anexo de Metas Fiscais da LDO de 2025 

(Lei n. 19.039/2024) com os números apresentados no Relatório Resumido de 

Execução Orçamentária do 6° bimestre de 2025, a Diretoria de Contas de Governo 

elaborou quadro detalhando as metas alcançadas e não atingidas (fl. 3825): 

 
179 Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema 
de controle interno de cada Poder e do Ministério Público fiscalizarão o cumprimento desta Lei 
Complementar, consideradas as normas de padronização metodológica editadas pelo conselho de 
que trata o art. 67, com ênfase no que se refere a:  
I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias ; [...]. 
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Evidencia-se que o Estado cumpriu  as metas de receita total  

(com e sem RPPS). Em correlação com a meta de receita total, a equipe de 

auditoria anotou que o Estado também cumpriu  as metas de arrecadação 

bimestral  nos termos do art. 13 da LRF (fl. 3826).180  

O quadro também demonstra que o Estado cumpriu  as metas de 

resultado nominal  e do limite da dívida consolidada líquida . 

Aqui, vale sublinhar que a meta do resultado nominal prevista na 

LDO de 2025 era negativa em R$ 1,79 bilhão, tendo o resultado nominal sido 

positivo no montante de R$ 1,31 bilhão, ensejando diminuição da dívida 

consolidada líquida no exercício de 2025, enquanto a meta atualizada previa 

aumento da DCL para o mesmo período. 

Lado outro, a despesa total sem o RPPS correspondeu a R$ 52,29 

bilhões, descumprindo  a meta estabelecida (R$ 49,17 bilhões). Já a despesa total 

com o RPPS correspondeu ao montante de R$ 4,09 bilhões, igualmente 

descumprindo  a meta (R$ 3,68 bilhões). 

 
180 Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder 
Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando 
cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações 
ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários 
passíveis de cobrança administrativa. 
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2.4.5. Dívida consolidada  líquida   

Com amparo na competência conferida pelo art. 52, inc. VI, da 

Constituição,184 o Senado Federal estabeleceu o limite da dívida consolidada 

líquida dos Estados em 200% da respectiva receita corrente líquida ajustada, nos 

termos do art. 3°, inc. I,185 da Resolução n. 40/2001.186 

De acordo com o disposto no art. 1°, § 1°, incisos III e V, da 

mencionada resolução, entende-se por dívida pública consolidada o montante total, 

apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras, inclusive as decorrentes de 

emissão de títulos do Estado, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios 

ou tratados e da realização de operações de crédito para amortização em prazo 

superior a 12 (doze) meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio 

de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido 

incluídos, e das operações de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) 

meses, tenham constado como receitas no orçamento. 

Já a dívida consolidada líquida representa a dívida pública 

consolidada deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os 

demais haveres financeiros. 

A receita corrente líquida (RCL) ajustada do Estado,187 para fins de 

cálculo dos limites de endividamento, importou em R$ 50.914.789.959,54 ao final 

de 2025, tendo a dívida consolidada líquida totalizado  R$ 11,88 bilhões , 

correspondendo a 23,33% da RCL  ajustada, dentro do limite  geral de 

 
184 Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: [...]; VI - fixar, por proposta do Presidente 
da República, limites globais para o montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; [...]. 
185 Art. 3º A dívida consolidada líquida dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ao final do 
décimo quinto exercício financeiro contado a partir do encerramento do ano de publicação desta 
Resolução, não poderá exceder, respectivamente, a: 
I - no caso dos Estados e do Distrito Federal: 2 (duas) vezes a receita corrente líquida, definida na 
forma do art. 2; e [...]. 
186 Disponível em: https://legis.senado.leg.br/norma/562458/publicacao/16433576.  
187 A RCL ajustada para os limites de endividamento é apurada a partir da RCL excluídos os valores 
de transferências obrigatórias da União, relativas às Emendas Parlamentares Individuais (art. 166-
A, § 1º, da CF/88). 
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Em 2025, o montante das receitas de operações de crédito 

arrecadadas alcançou R$ 525.287.510,56 (fl. 245), menor do que o valor das 

despesas de capital empenhadas, que totalizou R$ 7.165.824.964,51 (fl. 247), de 

modo que houve o cumprimento da regra de ouro no exercício. 

De mais a mais, conforme destacado pela equipe de auditoria (fl. 

3831), o Estado não realizou operações de crédito por antecipação de receita 

orçamentária ao longo do exercício, não tendo sido identificadas operações de 

crédito que pudessem ser consideradas nulas ou vedadas pela Lei Complementar 

n. 101/2000. 

Por fim, pondero ser conveniente avaliar-se a inclusão do art. 7°, 

inc. II,197 da Resolução n. 43/2001 como objeto de aferição no exame das contas 

estaduais de governo vindouras, com vistas a se reforçar a fiscalização atinente 

aos limites aplicáveis envolvendo operações de crédito. 

 

2.4.7. Garantias e contragarantias de valores  

O art. 9° da Resolução n. 43/2001,198 editada pelo Senado Federal, 

estipula que o saldo global das garantias  concedidas pelos Estados não poderá 

exceder, em regra, a 22% da receita corrente líquida (ajustada). 

De acordo com o Demonstrativo das Garantias e Contragarantias 

constante do Relatório de Gestão Fiscal consolidado do Estado referente ao 3° 

quadrimestre de 2025,199 o saldo total de garantias concedidas pelo Estado foi de 

R$ 1.631.206.517,86 no encerramento do exercício, equivalente a 3,20% da RCL 

ajustada (R$ 50.914.789.959,54), de modo que houve o cumprimento  do limite 

máximo estipulado na sobredita resolução. 

 
197 Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
observarão, ainda, os seguintes limites: [...]; II - o comprometimento anual com amortizações, juros 
e demais encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações 
de crédito já contratadas e a contratar, não poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos 
por cento) da receita corrente líquida; [...]. 
198 Disponível em: https://legis.senado.leg.br/norma/582604/publicacao/16433616.  
199 Fl. 133 do LRF 26/00013410. 
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(i) obrigações possíveis, mas que necessitam de confirmação se a entidade 

tem a obrigação presente que pode levar à saída de recursos que incorporam 

benefícios econômicos ou potencial de serviços; ou  

(ii) obrigações presentes que não satisfazem aos critérios de reconhecimento 

desta Norma (ou porque não é provável que seja necessária a saída de 

recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços 

para liquidar a obrigação, ou porque uma estimativa suficientemente confiável 

acerca do valor da obrigação não pode ser realizada). 

Da diferenciação estabelecida, denota-se que as provisões, por 

constituírem obrigações prováveis, devem constar não como risco fiscal em contas 

de controle, mas como passivo em contas patrimoniais quando possam ser 

mensuráveis de maneira confiável. 

Diferentemente, os passivos contingentes propriamente ditos são 

obrigações possíveis (e não prováveis) que não integram o passivo sob a óptica 

patrimonial, devendo ser registrados apenas em contas de controle para o devido 

acompanhamento (classes 7 e 8), nos termos da classificação constante do plano 

de contas aplicado ao setor público (PCASP):203 

 

No caso, conforme contas contábeis apresentadas pela DGO (fls. 

3835-3836), possível constatar que os riscos classificados como prováveis pela 

PGE/SC, no importe de R$ 2.546.338.238,15, foram devidamente inscritos em 

contas patrimoniais do passivo como provisão (2.2.7.1.1.01.00 - Provisão para 

Indenizações Trabalhistas, 2.2.7.3.1.02.02.00 - Provisão para Pagamentos de 

Atuações na Esfera Judicial Recorrida e 2.2.7.4.1.01.00.00 - Provisão para 

 
203 Tabela disponível na fl. 525 da 11ª ed. do MCASP, em: https://thot-
arquivos.tesouro.gov.br/publicacao/51045.  
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disponibilidade de caixa de R$ 5,68 bilhões e R$ 4,94 bilhões, havendo, portanto, 

suficiência financeira para garantir tais inscrições  (fl. 3839): 

 

Apenas quanto às fontes vinculadas ao RPPS, destaca-se que já 

havia insuficiência financeira para honrar os compromissos assumidos antes 

mesmo da inscrição dos RPNP de 2025. 

Todavia, considerando que a suficiência dos recursos não 

vinculados foi superior à insuficiência das fontes vinculadas ao RPPS, as 

inscrições em restos a pagar do exercício se revelaram regulares.  

 

2.4.12. Aplicação das receitas de capital oriundas da alienação de bens  

Em atenção ao art. 59, inc. V, da Lei de Responsabilidade Fiscal,208 

cumpre destacar que o Relatório Resumido de Execução Orçamentária do 6º 

bimestre de 2025 trouxe, em cumprimento ao art. 53, § 1º, inc. III, da LRF,209 

 
208 Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema 
de controle interno de cada Poder e do Ministério Público fiscalizarão o cumprimento desta Lei 
Complementar, consideradas as normas de padronização metodológica editadas pelo conselho de 
que trata o art. 67, com ênfase no que se refere a: [...]; V - destinação de recursos obtidos com 
a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei 
Complementar ; [...].    
209 Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: [...]; § 1o O relatório 
referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos: [...]; III - 
da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela 
decorrentes. 
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A melhora da projeção atuarial frente ao superávit do exercício de 

2024 (R$ 35.962.419,45) decorre do aumento natural do número de segurados do 

SC FUTURO e da evolução do saldo dos investimentos. 

Já o Fundo SC Seguro , excluindo os militares, arrecadou receitas 

previdenciárias no montante de R$ 3.458.019.601,40 e executou despesas 

previdenciárias no importe de R$ 8.513.233.183,54, apresentando insuficiência 

financeira  de R$ 5.055.213.582,14, coberta com recursos do Tesouro do Estado 

em cumprimento ao art. 23 da Lei Complementar estadual n. 412/2008. 

Sob a perspectiva atuarial, o referido fundo, excluindo os militares, 

registrou déficit de R$ 102.866.609.299,47 , significando, à luz do § 1° do art. 9° da 

EC n. 103/2019,215 que a soma do atual patrimônio e das futuras receitas estimadas 

é significativamente inferior ao valor presente dos benefícios estimados:216 

 
215 Art. 9º [...]. § 1º O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência social deverá 
ser comprovado por meio de garantia de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas 
estimadas e das despesas projetadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, 
direitos e ativos vinculados, comparados às obrigações assumidas, evidenciem a solvência e a 
liquidez do plano de benefícios. 
216 Tabela localizada na fl. 28 do Relatório de Avaliação Atuarial do RPPS catarinense de 2026 
(data-base 31.12.2025), constante do Processo n. IPREV 2207/2026, disponível no Processo n. 
(SGP-e). 
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De igual sorte, o Sistema de Proteção Social dos Militares de 

Santa Catarina  (SPSM/SC) arrecadou receitas previdenciárias no montante de R$ 

367.944.943,88 e executou despesas previdenciárias no importe de R$ 

2.317.788.506,07, apresentando insuficiência financeira  de R$ 

1.949.843.562,19, coberta com recursos do Tesouro do Estado em cumprimento 

ao art. 24-C, § 1°,217 do Decreto-lei n. 667/69. 

Sob a perspectiva atuarial, o SPSM/SC também registrou déficit 

de R$ 45.645.528.798,35:218 

 
217 Art. 24-C. [...]. § 1º Compete ao ente federativo a cobertura de eventuais insuficiências financeiras 
decorrentes do pagamento das pensões militares e da remuneração da inatividade, que não tem 
natureza contributiva. 
218 Tabela localizada na fl. 29 do Relatório de Avaliação Atuarial do RPPS catarinense de 2026 
(data-base 31.12.2025), constante do Processo n. IPREV 2207/2026, disponível no Processo n. 
(SGP-e). 
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Somados os números do Fundo SC Seguro e do SPSM/SC, o 

Tesouro do Estado suportou insuficiência financeira de R$ 7.005.057.144,33  no 

exercício de 2025, tendo sido registrado déficit atuarial de R$ 148.512.138.097,82 . 

As projeções indicam que o déficit financeiro anual do Fundo SC 

SEGURO e do SPSM/SC ainda perdurará por décadas em patamares elevados, 

conforme evidenciam os Anexos 7.1 e 8.1 do Relatório de Avaliação Atuarial do 

RPPS catarinense de 2026 (data-base 31.12.2025):219 

 

 

 
219 Fls. 57-63 do Relatório de Avaliação Atuarial do RPPS catarinense de 2026 (data-base 
31.12.2025), constante do Processo n. IPREV 2207/2026, disponível no Processo n. (SGP-e). 
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